	· O que é uma associação? 
 O Novo Código Civil define os cinco formatos de pessoas jurídicas privadas existentes no direito brasileiro: as associações e fundações (formatos jurídicos das ONGs), organizações religiosas, partidos políticos e as sociedades. As sociedades, caracterizadas pelos fins econômicos e partilha dos lucros entre os(as) sócios(as), podem assumir diversos formatos, como sociedades cooperativas, sociedades limitadas e sociedades anônimas.
Segundo disposição do art. 53 do CCB,  uma Associação é  a “união de pessoas que se organizam para fins não econômicos”. Assim, verifica-se que são requisitos imprescindíveis a uma Associação, a pluralidade de sujeitos (pessoas físicas ou jurídicas), e um propósito comum de caráter assistencial, caritativo ou filantrópico que não vise lucros

 Apesar de não haver previsão expressa no Novo Código, é mais adequado, para as associações sem fins lucrativos que se denominam estatutariamente como “sociedades civis”, o uso do termo “associação”. Como consequência, também se faz mais coerente o uso da expressão “associados(as)” no lugar de “sócios(as)”.
· Como criar uma Associação? 

1° passo: Reunião 
As pessoas interessadas em constituir uma associação devem decidir qual vai ser a missão dela (os objetivos). Depois disso, vão decidir quais atividades desenvolver para alcançar esse(s) objetivo(s). Além disso, podem escolher uma comissão para tratar das providências necessárias à criação da associação, com a indicação do coordenador dos trabalhos.

Qualquer conjunto de pessoas que se reúna com interesses comuns pode constituir uma Associação. Muitas vezes, grupos de moradores, pessoas da mesma profissão, colegas de atividades recreativas e culturais ou amigos com projetos comuns encontram na criação duma associação a forma de se fazerem representar publicamente. 

Aqui seguem as informações necessárias para a constituição de uma associação.

· Como elaborar o Estatuto? 

2° passo: Elaboração da proposta de Estatuto Social (e Regimento Interno) 
O Estatuto Social é o documento que vai permitir formalizar a criação da associação. Nele constam os objetivos da associação, as regras para escolha de seus dirigentes, o tempo estipulado para o mandato, as funções dos diferentes órgãos administrativos, as punições aos desvios de conduta, as formas de julgamento, entre outras diretrizes essenciais ao bom funcionamento da associação. 
A denominação, os fins e a sede; Os requisitos para admissão, demissão e exclusão de associados (as); Direitos e deveres dos associados (as); Fontes de recursos para sua manutenção; O modo de constituição e funcionamento dos órgãos deliberativos; As condições para alteração das disposições estatutárias e para a dissolução da entidade; A forma de gestão administrativa e de aprovação das respectivas contas; Os critérios de eleição dos (as) administradores (as). Modo de representação ativa, passiva, judicial e extrajudicialmente; Se os membros respondem ou não subsidiariamente pelas obrigações sociais; Destino do patrimônio em caso de dissolução; Forma e quórum para convocação da Assembleia Geral. 
As regras essenciais do Estatuto das Associações estão contidas nos artigos 53 a 60 do Código Civil Brasileiro com as alterações trazidas pela Lei 11.127/2005.

O regimento interno pode ser escrito neste mesmo processo, o qual disciplina o funcionamento da associação: detalha pontos previstos no Estatuto e organiza procedimentos do funcionamento. Pode ser alterado sem alterar ao Estatuto Social.
Os fundadores da associação devem marcar uma reunião informal com o objetivo de definirem os seguintes aspectos: 
· Objeto Social 

· Nome da Associação 
· Escolher a Sede 
Outros Aspectos relevantes (alterações no Código Civil)
             Em junho de 2005, foi sancionada a Lei 11.127, que trouxe novas modificações ao Código Civil no que diz respeito às associações, em seus artigos 54, 57, 59, 60 e 62.. A lei estabelece, como novo prazo, janeiro de 2007, para as organizações se adaptarem às regras do Código.
Observa-se do texto legal, a inserção de um dispositivo sem precedentes na legislação revogada. Diz respeito ao artigo 54, que previu, sob pena de nulidade, novos requisitos que deverão constar do Estatuto de uma Associação. Além de outros anteriormente previstos, o NCC exige que haja previsão de requisitos para a admissão, demissão e exclusão dos associados; os direitos e deveres destes; e, as fontes de recursos para a sua manutenção.

Dentre as principais novidades, o artigo 55 prevê como regra os direitos iguais entre os associados, salvo exceção prevista no Estatuto. O artigo 56 estabelece a possibilidade de transmissão da qualidade de associado, bem como a norma de que a transferência de quota da sociedade não importa na atribuição de associado ao adquirente, quando este não preencher os requisitos de admissão. Logo, poderá haver a situação de uma pessoa ser titular de quota (patrimonial) da associação, mas não ser associado. Observa-se que é possível que isto ocorra, mas não necessário (diferença das Sociedades), porque não é requisito essencial do Estatuto que constem estas disposições.

É relevante mencionar, ainda, a importância do parágrafo único do artigo 59, que prevê tanto para a destituição de administradores, quanto para a alteração do estatuto, a realização de uma assembleia geral, na qual o quórum para instalação, em primeira convocação, será constituído pela maioria absoluta dos associados e, para as demais convocações, com um terço ou mais dos associados. Outrossim, para deliberação, é mister o voto concorde de dois terços dos presentes à assembléia. 

· Previsões estatutárias obrigatórias para as associações.

 Algumas disposições estatutárias, genéricas e obrigatórias, elencadas nos itens abaixo, já eram exigidas das associações, em razão da Lei de Registros Públicos; outras, como a indicação das fontes de recursos para sua manutenção, se tornaram obrigatórias com a nova lei. Desta forma, a associação deve verificar se seu estatuto dispõe sobre:

 a) A denominação, os fins e a sede;

b) Os requisitos para admissão, demissão e exclusão de associados(as);

c) Direitos e deveres dos associados(as);

d) Fontes de recursos para sua manutenção;

e) O modo de constituição e funcionamento dos órgãos deliberativos;

f) As condições para a alteração das disposições estatutárias e para a dissolução da entidade;

g) A forma de gestão administrativa e de aprovação das respectivas contas;

h) Os critérios de eleição dos(as) administradores(as).

i) Modo de representação ativa, passiva, judicial e extrajudicialmente;

j) Se os membros respondem ou não subsidiariamente pelas obrigações sociais;

k) Destino do patrimônio em caso de dissolução;

l) Forma e quórum para convocação da assembléia geral.

 É necessário observar, também, que algumas determinações legais passam a prevalecer sobre normas estatutárias que dispõem em contrário. O Estatuto Social, portanto, deve estar de acordo com as normas que seguem:

 Assembleia Geral
Competência privativa da Assembleia Geral para: destituir os(as) administradores(as) e alterar o estatuto;

Para destituir os(as) administradores(as) e alterar o estatuto é exigida deliberação da Assembléia especialmente convocada para esse fim, cujo quórum será o estabelecido no estatuto.

 Órgãos Deliberativos
O estatuto deve prever a forma de convocação dos órgãos deliberativos, garantido a 1/5 (um quinto) dos(as) associados(as) o direito de promovê-la.

 Exclusão de associados(as)
Só é possível havendo justa causa, obedecido o disposto no estatuto, o qual deverá conter procedimento que assegure direito de defesa e de recurso.
· Para redigir os estatutos, os fundadores podem recorrer a modelos pré-existentes que devem alterar consoante a sua vontade, desde que obedecidos os critérios acima indicados.
· Primeira Assembleia Geral
3° passo: Assembleia Geral de constituição da associação
Esta é a etapa na qual a Assembleia Geral vai:

· ler e aprovar a proposta de Estatuto Social 

· ler e aprovar a proposta de Regimento Interno 

· eleger a Diretoria, e o Conselho Fiscal 
É importante destacar que a Ata constitutiva e o Estatuto da Associação devem ter o apoio e aval de um advogado. 
Os fundadores da associação devem convocar uma reunião da Assembleia-Geral com a antecedência mínima de 15 dias. Esta primeira Assembleia não pode tomar decisões sem a presença de metade dos seus membros. A convocação deve ser através de Edital. 

No decorrer da reunião deve proceder-se aos seguintes trabalhos: 
· Eleição dos Elementos dos Órgãos 

· Nesta Assembleia devem também se eleger os membros de cada um dos órgãos da associação. As associações são compostas por três órgãos: Assembleia-Geral, Diretoria e Conselho Fiscal. 

· A Assembleia-Geral é dirigida por uma Mesa, com três elementos eleitos (um presidente, um vogal e um secretário), que tem como funções à destituição dos titulares de todos os órgãos da associação, a aprovação do plano de atividades, dos estatutos e dos balanços e a extinção da associação. 

· Já a Diretoria é constituída por três pessoas (um presidente, um secretário e um tesoureiro) e é responsável pela direção e gestão da associação. 

· O Conselho Fiscal, também com um mínimo de três sócios (um presidente, um secretário e um relator), faz essencialmente o controle das contas da associação. 

· As decisões tomadas na reunião têm de ficar registradas num Livro de Atas. Este documento pode ser constituído por folhas soltas numeradas sequencialmente e rubricadas pelos representantes do órgão a que pertence. Cada um dos órgãos deve ter um Livro de Atas próprio e por cada reunião deve ser elaborada uma ata. O Livro de Atas deve respeitar um termo de abertura e tem de ser apresentado num Serviço de Finanças a fim de ser pago o respectivo imposto de selo. 
· Aprovação do Projeto de Estatuto 
· O projeto do estatuto tem de ser aprovado obrigatoriamente em Assembleia-Geral. Os estatutos consideram-se aprovados por maioria simples, ou seja, 50% mais um dos associados fundadores presentes tem de votar a favor. Sabia que... a Assembleia-Geral podem participar todos os sócios, a não ser que os estatutos definam exceções. 

· A convocação da Assembleia-Geral deve ser feita pela Administração pelo menos uma vez por ano para aprovação dos balanços, embora os estatutos possam estabelecer mais reuniões obrigatórias e mesmo determinar as suas datas. Outras reuniões extraordinárias podem ser convocadas por um grupo de sócios com número igual à quinta parte do total de associados. Porém, os estatutos podem definir um número menor que esse. 

· A reunião da Assembleia-Geral deve ser marcada por aviso postal enviado a cada um dos sócios membros do órgão com um mínimo de oito dias de antecedência, indicando o dia, a hora, o local e a ordem dos trabalhos. 

· Todas as decisões são tomadas por maioria absoluta de votos associados presentes, à exceção de deliberações relacionadas com a alteração aos estatutos ou com a dissolução e prorrogação da pessoa coletiva que exigem o voto favorável de três quartos dos sócios presentes na reunião. 
· Quais são os direitos e deveres dos membros da associação?

Direitos

Deveres
· Votar e ser votado 

· Participar de todas as operações da associação 

· Examinar livros e documentos 

· Convocar a Assembleia caso seja necessário 

· Pedir esclarecimentos ao Conselho de Administração 

· Opinar e defender suas ideias 

· Operar com a associação 

· Participar das Assembleias da associação 

· Acatar a decisão da maioria 

· Votar nas eleições 

· Cumprir seus compromissos com a associação 

· Manter-se informado a respeito da associação 

· Denunciar falhas 

Para efetuar os pedidos, os fundadores precisam do seguinte material: 

· Identidade dos requerentes e dos elementos eleitos para os corpos sociais da associação; 

· Ata da Assembleia-Geral que aprovou os estatutos; 

· Estatutos aprovados; 

· Registro do Estatuto
4° passo: Registrar o Estatuto, lavrando-se a escritura publica.
Os Estatutos Sociais de associações são registrados no Cartório de Registros Civis de Pessoas Jurídicas da sede da entidade (Prov- 06 CGJ).  Para efetuar o registro é necessária a assinatura de um advogado.
· Legalização da Associação

5° passo: Registros
Tendo cumprido todos os passos anteriores, é já possível fazer os registros da entidade nos órgãos fiscais.

· obter inscrição na Receita Federal - CNPJ; 

· obter inscrição na Receita Estadual - Inscrição Estadual (se for o caso) 

· obter inscrição no INSS 

· registrar na Prefeitura Municipal, Alvará de Licença e Funcionamento. 
· ATENÇÃO: a Inscrição Estadual e a Inscrição no INSS são necessárias somente às associações que pretendem praticar atos comerciais. 
· Documentos necessários para constituição: 
· Requerimento ao Serviço de Registro Civil das Pessoas Jurídicas da sede da entidade, assinado pelo representante legal da entidade, com firma reconhecida, constando o nome completo e endereço da associação, solicitando a inscrição. 

· Ata de Fundação:
a) O título da Ata deve ser: ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE FUNDAÇÃO, CONSTITUIÇÃO, ELEIÇÃO E POSSE DA PRIMEIRA DIRETORIA, CONSELHO FISCAL DA (...). 

b) A Ata deve abordar os seguintes assuntos: a finalidade da Assembleia é de fundar uma associação de direito privado sem fins econômicos; aprovação do nome da entidade; aprovação do endereço da sede; aprovação do Estatuto e eleição e posse da Diretoria;

c) Trazer no mínimo em 02 (duas) vias originais;

d) Toda a Diretoria assina na última página e rubricam as demais;

e) Assinatura do Advogado, nome por extenso e nº da OAB na última página;

f) Descrever toda a qualificação da Diretoria e Conselho Fiscal: NOME, CARGO QUE EXERCE NA ENTIDADE, PROFISSÃO, ESTADO CIVIL, NACIONALIDADE, RG COM ÓRGÃO EMISSOR, CPF E ENDEREÇO COMPLETO COM CEP;

g)  No texto da Ata deve conter que o Estatuto Social foi lido na presença de todos e aprovado por unanimidade.

· Estatuto Social com os seguintes elementos básicos (Art. 54/60 do CCB e Art. 120 da Lei 6.015/73). 
a) A denominação, os fins e a sede; Os requisitos para admissão, demissão e exclusão de associados; Direitos e deveres dos associados; Fontes de recursos para sua manutenção; O modo de constituição e funcionamento dos órgãos deliberativos; As condições para alteração das disposições estatutárias e para a dissolução da entidade; A forma de gestão administrativa e de aprovação das respectivas contas; Os critérios de eleição dos administradores; Modo de representação ativa, passiva, judicial e extrajudicialmente; Se os membros respondem ou não subsidiariamente pelas obrigações sociais; Destino do patrimônio em caso de dissolução; Forma e quórum para convocação da Assembleia Geral. 
b) Trazer no mínimo em 02 (duas) vias originais;

c) Toda a Diretoria assina na última página e rubricam as demais;

d) Assinatura do Advogado, nome por extenso e nº da OAB na última página;

e) Descrever toda a qualificação da Diretoria: NOME, CARGO QUE EXERCE NA ENTIDADE, PROFISSÃO, ESTADO CIVIL, NACIONALIDADE, RG COM ÓRGÃO EMISSOR, CPF E ENDEREÇO COMPLETO COM CEP;
f) Reconhecer firma de todos os membros da Diretoria.

· Entregar Declaração do Início da Atividade 
Nos primeiros 15 dias após o registro, a Associação deve entregar a declaração de início das atividades, na sede social da entidade e assim regularizar a sua situação relativamente ao cumprimento das obrigações fiscais. 



	


